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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS GERAIS

Rua Nossa Senhora do Carmo, 131 – Centro – CEP: 37160-000

Tel/Fax: (35) 3853-2713\3853-1436

Site: www.camposgerais.mg.gov.br – E-mail: compras@camposgerais.mg.gov.br
Campos Gerais – Minas Gerais


                          EDITAL DE LICITAÇÃO

             PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2024
                         DISPENSA Nº 007/2024








Como condição para participação na Concorrência Eletrônica, os licitantes deverão assinalar “SIM” ou “NÃO” em campo próprio do Sistema Eletrônico, relativo às seguintes DECLARAÇÕES:
( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do Art.14 da Lei Federal 14.133/21.       (  ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no Art. 63, inciso I, 
Da Lei Federal 14.133/2021.
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme Art. 63, IV, da Lei Federal 14.133/21.

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme Art.63,  § 1º da Lei Federal  14.133/21.
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para ocumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o Art. 67, VI, da Lei Federal 14.133/2021.
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do Art. 68, da Lei 14.133/2021, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal/88.
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal/88.

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.

(  )Sim, ME 

(  )Sim, EPP
( )Não, outros enquadramentos
– A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023 /2024

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 007/2024

Torna-se público que o Município de Campos Gerais, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço na Rua Nossa Senhora do Carmo, 131, centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 18.245.175/0001- 24, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, I da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 3900/2023 e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 21/06/2024
Horário da Fase de Lances: 08:30 às 14:30 horas
Link: https://ammlicita.org.br
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL

Modo de disputa : ABERTO

Regime de Execução da Obra : EXECUÇÃO INDIRETA, EMPREITADA GLOBAL


1.1 O objeto do presente procedimento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONCRETAGEM EM ÁREA EXTERNA DA ESCOLA MUNICIPAL “AUGUSTO SOARES”, NA COMUNIDADE RURAL DO JATAI, CONFORME PLANILHA, MEMORIAL DESCRITIVO E AFINS, bem como as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s).

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada, no endereço eletrônico https://ammlicita.org.br.

2.2.1 O procedimento será divulgado no no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Campos Gerais - MG, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e na plataforma eletrônica utilizada, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados na respectiva plataforma, por mensagem eletrônica.

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2 A presente contratação é destinada para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006  e alterações.

2.2.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.3.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.3.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.4 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

2.5 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica https://ammlicita.org.br, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1 O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os descontos ofertados, vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, projetos e afins, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10 O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.12 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,  os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente conforme item 6.2. 
ATENÇÃO!
3.12.1 –Deverão os licitantes anexar:
I –Carta Proposta (Orçamento) em formato PDF,com as respectivas assinaturas;
II –Planilha Orçamentária em formato xlsm (excel);
III –Cronograma Físico e Financeiro em formato PDF,com as respectivas assinaturas.
3.12.2 –o Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, aplicando a diferença percentual entre os preços de partida e o resultado da licitação, de forma homogênea, mantendo-se a proporção de desconto para cada item, a fim de evitar jogo de planilhas, sendo admitido apenas duas casas decimas depois da vírgula, sendo admitido neste caso valor inferior aquele, registrado na plataforma eletrônica.

3.12.2 –O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis, bem como a documentação habilitatória devendo está ser apresentada pela licitante com a melhor proposta, em até duas horas, conforme comunicado do sr. Agente de Contratação, via plataforma. ( art.63, II da Lei 14133/2021).

3.12.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006.

3.12.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.12.5  – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema.

3.12.6 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame,ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

3.12.7 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação pelo agente de contratação e comissão julgadora e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

3.12.8 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo agente de contratação e comissão julgadora, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.

3.12.9 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

3.12.10 –Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação pelo agente de contratação e comissão julgadora, via sistema.

3.12.11 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

3.12.12 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
3.12.13 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de contratação e comissão julgadora suspenderão a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

3.12..14 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
3.13 –Da visita técnica:
3.13.1 – É facultada às empresas, realizarem visita ao município de Campos Gerais - MG, para que as licitantes possam conhecer seu ambiente físico, dimensionar os serviços, verificar suas condições técnicas, planejar a execução do objeto desta licitação e formular sua proposta comercial.

3.13.2 – As empresas interessadas em realizar a visita técnica por um profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, no caso o CREA/CAU, onde deverão apresentar-se para credenciamento junto ao responsável na Superintendência de Planejamento, portando os seguintes documentos:

a) Carteirado CREA/CAU do profissional que realizará a visita técnica;
b) Contrato Social e a última alteração da empresa licitante;
c) Procuração pública ou Carta de credenciamento assinada pelo representante legal da empresa outorgando poderes para o representar perante o município;

d) Certidão do CREA/CAU da empresa licitante.
3.13.3 – A visita técnica para conhecimento das condições locais das futuras obras, deverá realizar em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data de realização do processo licitatório, em dias úteis, devendo esta ser agendada através do telefone (35) 38532250 ou pelo e-mail planejamento@camposgerais.mg.gov.br, para acompanhamento da visita, será designado um representante do corpo técnico da Prefeitura Municipal de Campos Gerais - MG.
3.13.4 – As proponentes que assim procederem, receberão um Atestado de Visita Técnica, que deverá ser entregue juntamente com os documentos de Habilitação, conforme constante no Anexo IV – Modelo de Atestado de Visita Técnica.

3.13.5 – A visita técnica é opcional, mas, não poderá o Licitante vencedor alegar posteriormente desconhecimento do local objeto da obra para se furtar às suas obrigações contratuais.


4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

         O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL.
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, é de R$ 100,00 (cem reais).

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



5.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pelo Município.

5.1.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.
5.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará, com auxílio da equipe de apoio, se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021.
5.5 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1 contiver vícios insanáveis;
5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3 apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível, nos termos da legislação, a proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo ou valor de item da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9 Erros no preenchimento da proposta e/ou da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.


6.1 A habilitação dos fornecedores será realizada na plataforma utilizada, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.

6.2 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes da plataforma utilizada para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.2.1 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do sistema utilizado ou de proposta adequada ao último lance ofertado pelo vencedor, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, podendo este prazo ser prorrogado por igual período mediante solicitação via chat e deferimento prévio.

6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

[image: image3]
Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a  Documentação de Habilitação  a seguir informada:
6.10 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a  –Registro comercial no caso de firma individual;
b  –Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

c  – Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

d  –Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.11 –DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ;
b) Prova regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa  da União e Contribuições Sociais;

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual da sede da licitante;
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da licitante;

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF–FGTS);
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT.
6.12 –DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA
6.12.1 –Deverá o interessado, apresentar os seguintes documentos, afim de monstrar a aptidão  econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato:
a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social da empresa, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.

b.1   Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, ESTAS NÃO ESTARÃO DISPENSADAS DE APRESENTAR BALANÇO PATRIMONIAL,  DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL E ASSINADO PELO CONTADOR.

b.2  A partir dos dados de balanço, deverão ser calculados os seguintes índices, como condição para a habilitação: Pregão Presencial nº.07/2024:

ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00;

ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 

GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a1,00;

6.13 –QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a  –A empresa licitante deverá possuir em seu quadro permanente ou societário, na data prevista para entrega dos envelopes, vínculo com o Responsável Técnico indicado para execução desta obra, comprovado por contrato social, mediante registro em carteira de trabalho ou por contrato particular de prestação de serviços apresentando a Certidão de registro e quitação de profissional emitida pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) da empresa e do profissional responsável técnico.

b  –A licitante deverá apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional indicado como Responsável Técnico da licitante para execução desta obra, devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU, que comprovem ter o profissional executado serviços compatíveis em características, complexidade tecnológica e operacional equivalente as parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo.
     Nota 01– Apresentar Atestado de Visita Técnica, (opcional).
Nota 02–A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Nota 03–As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se- ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida termo de  contrato.
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua convocação, preferencialmente através da plataforma utilizada, para aceitar o termo de contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3 O Aceite da Autorização de Fornecimento/Execução ou a Ordem de Serviços, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

a) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

b) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos do Município previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 Os prazos de vigência da contratação e conclusão da obra estão estabelecidos no Termo de Referência.
7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.


8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

dar causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.2 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;

8.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.6 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.7.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
8.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante;
8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.


9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

                          9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;
9.1.2 valer-se, para a contratação, da melhor proposta obtida no procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente do Município na respectiva notificação.

9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Município ou de sua desconexão.

9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o Município poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Município, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.2 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência e outros.

Campos Gerais, 14 de junho de 2024.






Sirlei de Oliveira Borges Ferreira
  Agente de Contratação

ANEXO I
[image: image4.png]MEMORIAL DESCRITIVO

Concretagem externa - Escola Municipal Augusto Soares

- Objetivo/Justificativa: A concretagem externa tem como objetivo principal, dar mais
conforto aos alunos e funcionarios que usufruem do prédio.

- Dados gerais da localidade: estd localizado 2 aproximadamente 15 km do centro do
municipio de Campos Gerais, na comunidade da Boa Vista dos Campos, municipio de
Campos Gerais/MG.

Na drealustrada em projeto, ser realizado a concretagem extera da Escola
Municipal Augusto, onde daré mais conforto para as pessoas que usufruem do prédio,
melhorando a circulago, principalmente nos dias chuvosos.

Acontratante (Prefeitura) iré fornecer todo o material [terra) até a Escola, onde 14
deverd ser apiloado pela contratada, para ue no local indicado pela Equipe Técnica ser
realizado o lastro de concreto [contra-piso) no estrutural impermeabilizado, E= 6cm.

Campos Gerais 05 de outubro de 2023

Rodrigo Flausino Rocha
CAU A215325-4

vt
o
SEeaEE

Capos Gerof. oo

Miro Liicio Pereira
Prefeito Municipal
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[ESCOLA MUNICIPAL: ESCOLA MUNICIPAL AUGUSTO SORRES
[MUNICIPIO : CAMPOS GERAIS-ZONA RURAL
[SERVICOS: REFORMA
A VALOR+ TES
en DESCRIGAO. vacon [VALORR ] womc, [ THES
1| INSTALAGAO DOS SERVIGOS DE ENGENHARIA 000 000 | ooo 000
2 [oewiolicoes e reviogoes 000 000 | o00% 000
3 [RaBALHoS EM TeRRA 000 000 | o00% 000
4 [SONDAGEM, FUNDAGES, MURGS E CONTENGOES 657050 | 2052835 | 100,00% | 100,00%[20528.39]
5 [sureRestRuTURA 000 000 | ooo% 500
& [avenama 000 000 | o00% 000
7 |coBERTURA EFORRG 000 000 | o00% 500
5| INSTALAGDES HIDRAULICAS 050 000 | o00% 500
5 INSTALACBES SANTARIAS| 000 000 | oo0% 000
10 |INSTALACRD ELETRICA 000 000 | oo0% 000
1 [sQUADRIAS DE WADERA 000 000 | o00% 500
12 [sQUADRIAS METALICAS 050 000 | o00% 500
13 [FeRRaGENS 000 000 | o00% 000
14 [REVESTIVENTO 000 000 | o00% 000
15 |pisos £ RoDAPES 000 000 | o00% 000
& {vibRos 050 000 [ o000 500
17 [PinTuRa 000 000 | o00% 000
15 [BANCADAS, PRATELEIRAS E DIVEGRIAS 000 000 | oo0% 000
15 Jowersos 000 000 | o00% 000
20 auAvea 000 000 | 00 000
21 rossas, FICTADS, CANAS ESUMIDOURGS 000 000 | o000 000
2 uwreza 000 000 | o00% 000
2 EVANTAWENTOS E PROJETOS 000 000 [ o00% 500
24 DETECCAD COMBATE € PREVENGED A INCENDIO. 000 000 | oo0% 000
o708 | 2057859 2057555
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[image: image6.png]Estudo Técnico Preliminar 29/2024

1. Informages Basicas

2. Descrigio da necessidade

A érea externa da Escola Augusto Soares hoje & em terra batida, portanto hi
necessidade de reaizar o contrapiso desta drea. Concretar dreas extemas em uma
escola pode oferecer uma sére de beneficos. Primeiramente, a seguranga dos alunos
pode ser melhorada, Ja que superficies pavimentadas reduzem o risco de tropegos e
quedas, especiaimente em das chuvosos. AISM disso, uma area concretada é mais
faci e lmpar & manter, 0 que & mporante em ambientes escolares onde a higiene &
fundamenl.

Outro aspecto é a acessibiidade. Uma superfice rivelada e sem obstculos
facita o acesso para todos 0s alunos, Incindo aqueles com mobiidade reduzida ou
que utiizam cadeiras de rodas. Isso promove a incusio  garante que todos 03
estudantes possam desfrutar plenamente das aividades 20 a ive.

Aém disso, éreas extemas concretadas proporcionam um espago mais versit
para afhidades fisicas, recreagio  eventos escolares. Elas podem ser utizadas de
maneira mais eficente & podem suportar uma variedade de atividades esportivas e
recreativas durante 1500 0 ano, independentemente das condigdes cimaticas.

3. Area requisitante
Jr— pe—

St el de i Co et Bt Vi e

4. Descrigio dos Requisitos da Contratagio

0 objeto a ser lctado, pelas suas caractersticas & com base nas justficativas acima
mencionadas, se dard por meio de dispensa eletrinica com disputa, onde estard se
empenhando para oferecer servigos de concretagem de contrapiso de &rea externa da
escola

Trata-se de regime de Contratagio Indirta, na qual a Admiistragio transfere a
execugio do objeto a terceira pessoa (contratada), cabendo & contratante
fiscalzagio plena das afividades desenvohidas, transferindo a0 conlratado 3
responsabilidade dos encargos i, rabalhistas, tibutiros @ previdenciaios, bem
como dos iscos do empreendimento.




[image: image7.png]A obra contemplada neste projeto sera executada na Escola Municipal Augusto Soares:
a Comuridade Rural da B0a Vista dos Campos e abrangera servico concretagen do
contrapiso extemo da escola

08 servigos sero prestados por empresa especilizada, devidamerte reguamertada
& autorzada pelos éxgios competentes, em conformidade pela egisaco vigente &
pacites de susentabiidade &xgidos nesse nsmento ¢ o Prjeo Basco.

A prestagio dos senigos 3o gera vinculo empregaici entre os empregados da
contratada ¢ a administragio pibica, vedando-se qualquer relag3o enire ees que:
caracterize pessoalidade ¢ subordinago dirta.

5. Levantamento de Mercado

N30 & 0 caso da confratagio em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pais hi o
mercado Nacional diversas empresas de engenharia para reaizagao de obias
senicos por preco unitéro, o que possiiita ampla concorréncia e vantagens
admiistacio. piblica, propiciando  ransparéncia ¢ legalidade para. requerca
contratago.

Assim, serd elaborada pela _equipe técrica responsivel pelo_planejamento da
dispensa, planiia orgamentéra acompanhada de sua memdria de caleulo onde sejam
discriminados o valores uitéros estimados de fodos os materiais  Senvigos que
ser0 aplcados na contrataga, projeto basico & plantas

Vale ressaltar que a referéncia da planina orcamentiria baseada na planilha de
‘senigo fomecida pela Secretara 0o Estado da Educaao, da Diretoria de Infraestitura
Escolar e Gestio da Rede Fisica (Ref. Maio 2023) suprindo assim a pesquisa de
pregos de mercado, conforne Decreto Federal n° 7.983, de 08 de abril de 2013
publcagao *Orientagdes para elaboragao de planihas orgamentirias pibiicas - TOU”.

6. Descrigio da solugio como um todo

A contratagio de Empresa de Engenharia para Execug3o de conlrapiso sitiado na
Escola Municipal Augusto Scares na zona rural do Minicipio de Campos Gerais,
encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) a parlrdos seguintes
requisitos:

= 1.Definig3o do’local dos senigos: &rea exlema da escola.

& 2 Definig3o dos senigos a serem executados: Execugio de lastro de concreto
(contrapiso)

3 Adefingio da metodologia execiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo.
‘com as normas técnicas vigentes. Para cada senico, existe uma metodologia
‘especial, Portanto, essas definigdes estario pormencrizadas no Projelo Basico
elaborado pela equipe tscnica.




[image: image8.png]& 4 Definigio das unidades de medida para quantificagio dos servigos &
‘Seimitagio cos preges unitiros deverd sstar explctados na planing
orgamentiris, sjos quentatvos foram abdos por meio g evantamento de
daos com vistas s nscassidades da obra 8 ser xecutads.

5 Sobre  efinisao do prezo da obra extima-se Que o prazo de execugdo sia ce
1 (um) més podendo ser promogado de scordo com a Lei Federal e 14.13372023.

£ Facultar, & coniratada a possiildade de visia técnica para conhecimento do
Iocalonde serdo executados os sencos, dos acessos disponives, da logstca
e ransporte o detodas as difculdades que possam iterfer na execugdo dos

£7.0 contato devers tervigéncia de 4 (quatro

‘Dermais inormages, de orma detalhads, se enconiram no Memarial Descrifo.

7. Estimativa das Quantidades aserem Contratadas

O custo estimado das quanidades serd obido mediante informagBes coletsdas nas
bsses ofiis das tabelas e servigo ds Secretaria do Estado da Ecucacio de Mins
‘Gersis (Ret. Maio 2023). & constardo inormados na meméria de oleulo.





[image: image9.png]© valor previsto na planiis orgamentiria foou no montante de RS20.928,39 (vine mil.
novesentos  vinte £ ot resis & rinta & nove centavs).

9. Justificativa para o Parcelamento ou nio da Saluio

© o paroslamento dss obrss & mais satisfatéro do ponto de vists de sficincis
técrios. por manter & quaidade do investimento. hajs vista que o gerenciament
permanece o tempo todo a cargo de um mesmo adminiirador, oferecendo um maior
ivel de controle pela Adminisiragio na execugdo das obras e senigos, cumprimento.
de cronograms e observincia de prazos com  concentragio da responsabilidade da
construgio  garantia dosresulads.

Ressala-se que em obras com senvigos inte-relacionados, o araso em uma
etaps consirutiva mplics em sraso nas demai eiapas, ocasionando aumento de custo
= compromstimento dos marcos inermedirio & sl de entrega da cbra. Peas razbes
expostas, recomenda-se que s conratagio nio sea parcelads, po no ser vaniaioso
pars & sdminisiraio pibica ou representar pejufzo 82 conunto ou 80 GompIExd do.
abjeo a sercontratado.

10. Contratagbes Correlatas elou Interdependentes

Durante s etaps de plancjamento da convataglo, ol defndo que & adjudiagdo do.
abjet seré feta a uma nica empresa vencedora, uma vez que o licfantes deverdo.
apresentar atestados de capacidade técnica para @ reslizagio do objto @ ser
contrtaco.

11, Alinhamento entre a Contratagio e o Planejamento

0s servigos abjeto dessa conratagio sero fnanciados com recursos proveniente da
Ampliagio de Mets do Convénio 1261001425/2021, concedids pela Secretara do.
Etaco ds Edussgio de Minss Gersis. O Projeto Bésico foi reslizad & sprovado pels
<auips técnics do Municipio & do Estado.

Para concretizagio das obras, foram alocados recursos orgamentirios para o exercicio
de 2024, onde o valor previsto na planiha orgamentaria ficou no montante de.
R520.628,30 (in mil, novecentos @ vite ¢ o resis & ta & nove centavos),




[image: image10.png]12. Beneficios a serem alcangados com a contratagdo.

Com a realizagio da obra, s seguranga dos alunos pode ser melhorads, 6 que
Superfies pavimentadas reduzem o risco de ropegos @ quedas. Al dsso, uma érea
concretada & meis faclde Impar & manter o que & mportante em amblentes escolares
onde  higiene & fundamental. Outo aspecto & 8 acessividade. Uma superfise
nivelada o sem absticulos faciita o acesso para todos os alunos, inchindo aqueles
‘com mobilidade reduzida ou que utllzam cadeiras de rodas. 1550 promove a inlusio &
garante que todos os estudantes possam desfrutar plenaments das atvdades 3o ar
.

13, Providéncias a serem Adotadas

A scministragio tomard ss seguintes povidéncas para & sssinstura do contrst:

+ Definigio dos serviores que farko parte da equipe de iscalzagio dss obras;

+ Indicar senidores devdsmente capacitados para exercer 8 fscazagio:

+ Acompanhamento igoroso das agbes previstas nos projetos apresentados para s
resizagio des sdaquesies & meioriss no objeto # er contatad.

14, Possiveis Impactos Ambientais

No caso da presente contatagio, o impacio ambiental que poderia exisir sera no
momento da consirugao do conirapiso, e reduz a absorgio naturalde dgua pelo solo.

Disnte do impacto, seris imporante adotar prétiess de design e construgdo
sustentéveis que minimizem 0s efetos negativos da pavimentagdo e promovam &
ntegragac harmoniosa enire 0 amblente consiruido ¢ 0 meio smbients natral.

15. Declaraglo de Viabilidade
[ —

Disnie do exposto, dectara-se vidvela contatagio pretendida com base nesie Estudo.
Técnico Preliminar consoante o incso XII art. 7 da I 40 de 22 de maio de 2020, da
SEGESME

16. Responsiveis
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[image: image13.png]Minas Gerais Exercicio de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPOS GERAIS Pagina: 1/1
Relacdo da Despesa Com Saldo Atual

rggl‘;z:o Dotagdo Descrigio elemento Educago Pessoal Saldo Bloqueado  Saldo Atual
Entidade: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL CAMPOS GERAIS
Orgao: 05 SECRETARIA MUNC. DE EDUCACAO, CULTURA E TURISMO
Unidade: 01 EDUCACAO
Funcional: 12.361.0403.3.184  CONV1261001425.2021 - REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL AUGUSTO SOARES

567 4.4.90.51.00.00.00.00 2571 Obras e Instalacoes Sim Néo 0,00 2092839

Total da Funcional: 20.928,39

Total da Unidade: 20.928,39

Total do Orgéo: 20.928,39

Total da Entidade: 20.928,39

Total Geral 20.928,39




[image: image14.png]TERMO ADITIVO

Termo Adtivo

PRIMEIRO ADITIVO QUE ENTRE S| ESTABELECEM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR
INTERMEDIO DE SUA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAGAO, E O MUNICIPIO DE
CAMPOS GERAIS

O Estado de Minas Gerais,por nterméci ce sua SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAGAO
, com sede na Rodova Papa Jo3o Paulo l, 4143, 10° ¢ 11° andares - Pédio Minas - Cidade.
Administrativa, CEP 31.630-900, Belo Horizonte - MG, inscrita no CNPJ 30b o n®
18.715.59910001.05,neste atorepresentad nos termos da Resolugdo SEE 4 54812021 por seu
Superintendente Regional e Ensino de Varginha, ELIANE DOS REIS DIAS, Documento de:
dentidade M 5.620.401 SSPIMG, inscrito no CPF sob o n* 788 xck.xux.91, residente ¢
domiciiado na Rua Cel. Azarias Foréncio Pere, 104, Casa 2, conforme publicagio do Diro
Ofial do Estado de Minas Geras de OV0AI2021, doravante denominaco(a) CONCEDENTE e
o(a) MUNICIPIO DE CAMPOS GERAIS, sediado na

Rua Nossa Serihora Do Carmo, 131, Centr, Campos Gerais - MG, nscito o CNPJ s0b 0 n*
182.451 750100124 , adiante denominado apenas CONVENENTE, represenado por seu
Prefeito, MIRO LUCIO PEREIRA, residente na Rua Ania Caia De Mesquta, 64, Vila Nova,
‘Campos Gerais - MG, portador 8a C 2077937000 ¢ do CPF 1 119.XXX XXX 12, com base 1
legisiago citada no Convério Orignal, e em conformidade com o seu objeto, acordam celbrar o
presente Aditivo 30 Convério .* 1261004425/2021, assinado em 21/12/2021, conforme ciusulas
asequr

‘CLAUSULA PRIMEIRA - Otictiva o presente adfamento autorizar a prorogagio de vigénca o
ampiagao de metas utlizagdo de saldo residual de economicidade ¢ de Rendimentcs de
Apicagao Financeira dos recursos.

‘CLAUSULA SEGUNDA - Fica prorrogada a vigéncia do convénio em adtamento, a contar de.
2211272023, por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, totalizando 1.095 (hum mil &
noventa e cinco) dias




[image: image15.png]CLAUSULA TERCEIRA - Ficam ampliadas as metas de acordo com a Alteracso do Instrumento,
documento SIGCON e S85713.

CLAUSULA QUARTA - Fica entéo ampliado do valor total do convénio para RS 413.184,03
(quatrocentos ¢ dezenove mil, cento e oftenta ¢ quatro reais ¢ dezenove centavos), discriminados
a sequirte forma:

1.2 quantia de R$399.627 48 (iezentos & noventa e nove mi, seiscentos e vinte e sefe reais &
quarenta e oito centavos) referente a0 valor iicial do convério, dos quais uliizard o valor de.
RS 1.371.78 (hum mil rezentos e setenta um reais e setenta & oito centavos referente a saldo.
de economicidace).

2 acrescido o valor de RS 19.556,61 (dezenove mil, quinhentos & cinguenta e seis reais
sessenta e um centavos) referente a Rendimentos de Aplcagdo Financeira dos recursos.

‘CLAUSULA QUINTA - Rtficamse os termas, condigbes e cliusuas do convério orgina, o
modifcados por est aditvo, aue ter seu exato pubcado no Didro Ofcaldo Estado de Minas
(Geras, s cxpensas do ESTADOISECRETARIA, para ur seusefefos rdicos nos fermos da
egisiagio viente

E, por estarem acordes, firmam as partes, o resente termo para todos os efeitos de direio

ELIANE DOS REIS DIAS
‘Superinendente Regional de Ensino de Varginha
pela Secretaria de Estado de Educagio

MIRO LUCIO PEREIRA
Prefeito
pelo Municipio de Campos Gerais

18 de Dezembro de 2023





MINUTA DO CONTRATO Nº 
/2024

	EXTRATO

	CONTRATANTE
	MUNICÍPIO DE CAMPOS GERAIS - MG, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Miro Lúcio Pereira.

	CONTRATADA
	

	OBJETO
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONCRETAGEM EM ÁREA EXTERNA DA ESCOLA MUNICIPAL “AUGUSTO SOARES”, NA COMUNIDADE RURAL DO JATAI, CONFORME PLANILHA, MEMORIAL DESCRITIVO E AFINS.


	PRAZO
	O presente Contrato terá vigência de 12 meses, contados da assinatura.

	VALOR
	O valor deste contrato é de R$ 
.(
).

	PAGAMENTO
	As medições serão efetuadas conforme cronograma, e os pagamentos serão realizados em até 15 dias após a emissão da nota fiscal.

	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	Recurso Estadual -  reduzido 567



	PROC. LICITATÓRIO
	CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  n►7 007/2024

	DATA DO CONTRATO
	
/
/2024.



DA QUALIFICAÇÃO
[image: image16]
Pelo presente instrumento de contrato o MUNICÍPIO DE CAMPOS GERAIS - MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Nossa Senhora do Carmo, 131 – Centro – inscrito no CNPJ sob o no 18.245.175/0001-24, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. Miro Lúcio Pereira, residente e domiciliado nesta cidade, de agora em diante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa

,CNPJ/MF
,com sua sede na cidade de
,à (endereço)

,no–(bairro)
,neste ato representada pelo senhor

, (cargo) 

, (nacionalidade) 

, (estado civil) 

, portador da CI no
, expedida pela SSP/e do CPF/MF no
,residente e domiciliado na cidade de 


, na 
(endereço completo), de agora em diante denominada CONTRATADA, de acordo com o procedimento licitatório 024/2024, na modalidade CONCORRENCIA ELETRÔNICA no    007/2024 e em conformidade com os dispositivos da Lei Federal no 14.133/2021, têm entre si, justo e contratado o presente INSTRUMENTO, obedecendo as cláusulas e condições abaixo especificadas:


CLÁUSULA 1ª  – DO OBJETO
[image: image17]
1.1–CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONCRETAGEM EM ÁREA EXTERNA DA ESCOLA MUNICIPAL “AUGUSTO SOARES”, NA COMUNIDADE RURAL DO JATAI, CONFORME PLANILHA, MEMORIAL DESCRITIVO E AFINS. a que este instrumento está vinculado.


CLÁUSULA 2ª    – DAS CONDIÇÕES GERAIS
[image: image18]
2.1 –São condições de execução do presente contrato:
2.1.1–Os serviços, objeto deste contrato, deverão ser executados na melhor qualidade e confiabilidade e, quando e onde couber mão-de-obra especializada esta deverá ser selecionada dentro do máximo rigor;

2.1.2– O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência pela CONTRATADA, sem autorização expressa do CONTRATANTE, ficando a mesma passível de penalidade e sanções, inclusive de rescisão;

2.1.3–Todos os equipamentos, ferramentas e utensílios a serem empregados na execução dos serviços constituirão encargos da CONTRATADA;

2.1.4–O Cronograma  Físico-Financeiro proposto pela CONTRATADA deverá ser aprovado pelo Setor de Engenharia do CONTRATANTE, podendo sofrer eventuais modificações para adequação às necessidades técnicas.

2.1.5–O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto no Edital Convocatório, podendo rescindir o contrato nos termos dos Art’s. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas no mesmo diploma legal.

2.16–A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.


CLÁUSULA 3a– DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
[image: image19]
São obrigações das partes:
3.1– DO CONTRATANTE
a) Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os padrões estabelecidos;

b) Comunicar à empresa CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços;

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA  possa desempenhar seus serviços, dentro das normas Contratuais;

d) Fiscalizar a execução dos serviços, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer  qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;

e) Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste instrumento, no Edital da licitação e no Contrato;

f) Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso ao local da obra do  objeto;
g) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições, fixando prazo para a sua correção, com total ônus para a CONTRATADA;

h) Fornecer à CONTRATADA os projetos que compõem o Caderno Básico da  Obra, necessários ao cumprimento do objeto.

3.2– DA CONTRATADA
3.2.1–É de responsabilidade da Contratada a inscrição da Obra junto ao INSS, bem como a entrega ao final da execução da respectiva CND/INSS e da CRF/FGTS, ambas da obra, como condição para o recebimento da última parcela;

3.2.2–Acontratada deverá apresentar, no início da obra, o registro dos empregados da obra e, mensalmente, junto com a medição, os comprovantes de recolhimento do INSS e do FGTS de todos os empregados;

3.2.3–Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão de obra e materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do Caderno da Obra, desenvolvido pelo CONTRATANTE;

3.2.4–Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRA”, para as anotações da fiscalização do CONTRATANTE e do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos serviços contratados e problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção;

3.2.5– Antes de iniciar a obra, a Contratada deverá apresentar ART ou RRT – de Responsabilidade Técnica do Conselho de Classe referente à execução da obra – sendo o recolhimento das taxas às expensas da mesma;

3.2.6–Promover diligências junto aos órgãos competentes ou Concessionárias de Serviços Públicos, para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à CONTRATADA, todo o ônus ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à locação da obra;

3.2.7–Manter corpo técnico qualificado em conformidade com o porte e tipo da obra contratada e asAnotações ou Registro de Responsabilidade Técnica apresentados no processo licitatório a que o CONTRATO se vincula;

3.2.8–Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
3.2.9–Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados, como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida no instrumento contratual;

3.2.10– Propiciar o acesso da fiscalização do CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas;

3.2.11– A atuação da fiscalização do CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços;

3.2.12– Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do CONTRATANTE, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços;

3.2.13– O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

3.2.14– Havendo divergências entre as medidas constantes do projeto e aquelas efetuadas “in loco”, a  CONTRATANTE deverá ser comunicada imediatamente;

3.2.15– A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade sobre eventuais problemas que poderiam ter sido identificados na fase de inspeção e não foram antecipadamente informados ao Departamento de Licitação Municipal;

3.2.16– Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentosou posturas de leis em vigor verificadas, deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE, de forma a serem sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos trabalhos;

3.2.17– Os projetos apresentados pelo CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer correções e complementações para melhor se adaptarem às situações existentes não previstas durante a execução dos serviços, sempre com anuência dos Técnicos responsáveis pela obra;

3.2.18– A CONTRATADA, acompanhada de seus representantes técnicos dará garantia de, no mínimo, 5 (cinco) anos por todos os serviços por ela executado conforme código civil;
3.2.19– A CONTRATADA emitirá ART ou RRT de execução da obra por profissional de seu quadro técnico, devidamente qualificado para a função;

3.2.20– Fornecer e instalar os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva que se fizerem necessários no decorrer das etapas da obra, de acordo com as Normas previstas do Ministério do Trabalho, bem como as demais normalizações de segurança vigentes;

3.2.21– Competirá a CONTRATADA, o fornecimento de todo o material, ferramental, instalações provisórias, maquinaria e aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados;

3.2.22– Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade a satisfazer rigorosamente as especificações. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios da boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente a Associação Brasileira de Normas Técnicas –ABNT;

3.2.23– Corrigir, refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela fiscalização da Contratante, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas;

3.2.24– Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação;

3.2.25– Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela fiscalização do CONTRATANTE como inadequados para a execução dos serviços;

3.2.26– A CONTRATADA é responsável pela qualidade, transporte e alocação de todos os materiais utilizados;

3.2.27– ACONTRATADA só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao exame e aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com o memorial descritivo e demais projetos;

3.2.28– A CONTRATADA arcará com os custos de demolição, reconstrução e substituição dos materiais rejeitados, quando o resultado dos ensaios for inferior às tensões mínimas previstas;

3.2.29– Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades;
3.2.30– Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações, a danificá-los;

3.2.31– A Contratada deverá providenciar ao término do objeto do contrato ainda no prazo contratual, caso haja o projeto "As built" junto com a respectiva ART ou RRT, devendo satisfazer rigorosamente as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

3.2.32–Competirá a CONTRATADA fazer minuciosos exames dos projetos e especificações, de modo a poder em tempo hábil, apresentar à Fiscalização, todas as divergências, dúvidas ou omissões porventura existentes;

3.2.33– A CONTRATADA deve adotar métodos de planejamento, para que as etapas da obra sejam concluídas no prazo, estipulado no cronograma;

3.2.34–A CONTRATADA deve comunicar, por escrito, à fiscalização do CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a mesma proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória.


CLÁUSULA 4a– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
[image: image20]
Para o acompanhamento, fiscalização e gestão do contrato, ficam designados os servidores:

4.1 Gestora do Contrato – Luiza Cristina Ferreira Pereira – matrícula 6042.;

4.2 Fiscalização técnica – Rodrigo Flausino Rocha - matrícula  4727 e 


CLÁUSULA 5a– DO PREÇO
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5.1– O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços contratados o valor total de R$ 
(
).
5.2–O preço pelos serviços contratados é irreajustável e inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos e taxas, encargos sociais e ônus de responsabilidade civil decorrentes da execução dos serviços e constitui a única remuneração pela execução do contrato.


CLÁUSULA 6a– DO PAGAMENTO
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6.1–As medições serão efetuadas mensalmente, e os pagamentos serão realizados em até 15 dias após a emissão da nota fiscal.

6.2– Nenhum pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA enquanto pendente qualquer condição não satisfeita em relação ao serviço realizado ou a não entrega dos documentos como CNDS – Federal, Estadual e Municipal. A demora decorrente de condição pendente não acarretará ajuste de preço ou indenização por atraso de pagamento.

6.3– Poderá ser efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.31–Não produziuos resultados acordados;
6.32–Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

6.33– Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.4– A Prefeitura Municipal, através da Tesouraria, quando dos pagamentos, efetuará retenções de impostos conforme determinação da RFB.

6.4.1–A Contratada deverá destacar no corpo da Nota Fiscal os percentuais referentes à serviços e materiais, nos termos das normativas da Receita Federal do Brasil (RFB), para fins de conferência e respectivas retenções de impostos.


CLAÚSULA 7a–DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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7.1– As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: recursos  estadual 567

CLÁUSULA 8a–  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DA OBRA
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8.1– A obra será acompanhada e recebida de acordo com o disposto no Art. 140 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA 9a–DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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9.1– Se a proponente vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato ou outro instrumentoequivalente,seráconvocadooutrolicitante,obedecida aordem declassificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

9.2– Se o proponente vencedor se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, estará sujeito à aplicação das penalidades seguintes, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis:

9.2.1–Advertência escrita;
9.2.2–Multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da contratação, por dia de inadimplência; até o limite de 20 dias.

9.3– O proponente que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato ou outro instrumento equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, poderá ser impedido de licitar e contratar com o Município de Campos Gerais - MG.

9.4– Pelo descumprimento das obrigações assumidas, a contratada ficará sujeita ao pagamento de uma multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.

9.5– As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF ou sistemas semelhantes.

9.6–As penalidades serão precedidas da instauração do devido ProcessoAdministrativo, em que seja garantido o direito da ampla defesa e contraditório.


CLÁUSULA 10– DA VIGÊNCIA
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10.1– O prazo de vigência contratual será de 12 meses, contados da assinatura do contrato a ser firmado com a licitante vencedora, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo conforme Art. 105 e seguintes da Lei Federal 14.133/2021.


CLÁUSULA 11– DA RESCISÃO CONTRATUAL
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11.1 – O Contrato poderá ser rescindido, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas nos Art’s. 137 a 139 da Lei 14.133/2021.


CLÁUSULA12–DAVINCULAÇÃO CONTRATUAL
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12.1 – Este Instrumento está vinculado, de forma total e plena, ao Processo Licitatório 0    24/2024, de modalidade Concorrência Eletrônica no  007/2024, cujo Edital fica fazendo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição ou anexação.


CLÁUSULA13– DO FORO
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13.1– Fica eleito o foro da Comarca de Campos Gerais - MG, com renúncia de qualquer outro, para dirimir eventuais litígios oriundos do presente contrato.

E por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e para os mesmos efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo.

Campos Gerais - MG, 
de 
2024.
(nome)
Prefeito Municipal
(nome)
Representante legal da Contratada
	Testemunhas:
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Nome:
RG/CPF
	[image: image31]
Nome:
RG/CPF


Município de Campos Gerais/MG





CONTRATANTE





REFERENTE SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONCRETAGEM EM ÁREA EXTERNA DA ESCOLA MUNICIPAL “AUGUSTO SOARES”, NA COMUNIDADE RURAL DO JATAI, CONFORME PLANILHA, MEMORIAL DESCRITIVO E AFINS.





OBJETO





R$ 20.928,39 (VINTE MIL NOVECENTOS E TRINTA E NOVE REAIS TRINTA E NOVE CENTAVOS





VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO





21/06/2024


Das 08:30 às 14:30 horas





DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA





MENOR PREÇO GLOBAL





CRITÉRIO DE JULGAMENTO





Sim





EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS?





As sessões públicas de Dispensas Eletrônicas são realizadas pelo endereço https://ammlicita.org.br.


O edital e outros anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Campos Gerais/MG www.camposgerais.mg.gov.br





1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA





2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA





3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA


PROPOSTA INICIAL





4. DA FASE DE LANCES





5. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS





6. DA HABILITAÇÃO





7. DA CONTRATAÇÃO





8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES





9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS














